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Pré-sessão da UPR da Sociedade Civil de Cabo Verde 

Genebra, 1 de setembro de 2023 

 

 

1. Apresentação da organização 

Excelentíssimo Senhores e Senhoras  

O meu nome é Lourença Tavares, represento a Associação de Crianças Desfavorecidas denominada 

ACRIDES, uma ONG criada há 25 anos na proteção e defesa dos direitos e deveres da criança. A 

ACRIDES agradece a oportunidade de participar nesta 44ª sessão preparatória da Revisão Periódica 

Universal e saúda o Governo de Cabo Verde que apresentará o seu 4º relatório do Ciclo de Avaliação 

no âmbito da Revisão Periódica Universal – RPU. 
- Linhas gerais da declaração 

A minha declaração centrar-se-á nos direitos das crianças e, mais especificamente, no abuso e 

exploração sexual de crianças.  

Os temas apresentados nesta declaração foram identificados por um grupo de crianças cabo-verdianas e 

as recomendações que vou sugerir foram preparadas por esse mesmo grupo de crianças. 
A) Recomendações sobre o tema 

Nos ciclos anteriores da Revisão Periódica Universal, Cabo Verde recebeu um total de 80 

recomendações sobre os direitos da criança, tornando-se o segundo tema mais discutido. Mostra 

também a importância desta questão.  

Relativamente às recomendações que abordavam especificamente o abuso e exploração sexual de 

crianças, Cabo Verde recebeu 16 recomendações, das quais 14 foram aceites e 2 registadas. 

A ACRIDES reconhece os esforços envidados pelo Estado de Cabo Verde para responder às 

recomendações da última RPU no que diz respeito à proteção das crianças vítimas de abuso sexual 

com: 
- A instituição do Dia Nacional contra o Abuso Sexual e o desenvolvimento de dois Planos Nacionais de 

prevenção e combate ao abuso e exploração sexual de crianças; 

- A elaboração da proposta de lei para a proteção de crianças em situação de perigo; 

- Alteração do Código Penal dos crimes sexuais; 

- A instalação de 4 salas de audição para crianças vítimas de abuso sexual pelo Ministério da Justiça. 

- A oficialização da Rede Nacional de Proteção da Criança contra o Abuso e a Exploração Sexual e a 

validação do Plano Estratégico contra o Abuso e a Exploração Sexual de Crianças; 

- A publicação oficial da Portaria que autoriza a criação das salas de audição para crianças vítimas de 

abuso sexual. 
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Apesar destes avanços, subsistem alguns desafios. 
 

➔ Declaração 

Colaboração entre o Estado e as organizações da sociedade civil ativas no domínio dos direitos da 

criança. 

Em primeiro lugar, o primeiro desafio reside no reforço das parcerias  com a sociedade civil através de 

redes locais de proteção das crianças contra o abuso e a exploração sexual. Esta falta de coordenação é 

um elemento que já foi levantado pelo Comité dos Direitos da Criança, que recomendou, inter alia, 

(artigo 20.º) o reforço do quadro institucional das organizações da sociedade civil que trabalham com 

os direitos da criança, através da criação de um quadro de coordenação multissectorial entre 

instituições públicas e organizações não governamentais,  maximizar recursos e resultados. Embora 

existam protocolos de colaboração firmados entre o governo e algumas organizações locais, há a 

necessidade de ampliar esse tipo de parceria com outras organizações da sociedade civil. De facto, 

estas organizações têm um conhecimento único da situação no terreno e trabalham diariamente, 

confiando nestas crianças. 

Face ao exposto, o grupo de crianças cabo-verdianas recomenda: 

 

 
1) Estabelecer uma ligação mais estreita com as organizações da sociedade civil na implementação de 

projetos e programas que protejam as crianças em risco. 

2) Criar as melhores condições em termos de serviços sociais nas comunidades através da assinatura de 

protocolos com associações comunitárias e ONGs que trabalham para apoiar crianças vítimas de abuso 

e a exploração e sexual, bem como crianças pobres e com deficiência em situação vulnerável. 

 
2 Exploração sexual infantil e sector do turismo 

Embora o governo tenha feito alguns progressos, mencionados na introdução, a questão do turismo 

sexual continua a ser uma questão importante. Esta questão é tabu porque está intimamente ligada ao 

sector do turismo e, portanto, mancha a imagem do país. Além disso, a falta de informação e de 

sensibilização das famílias, das crianças e dos profissionais do turismo sobre os riscos e as 

consequências da exploração sexual contribui para perpetuar esta situação e deixa as crianças numa 

situação vulnerável. Por fim, verifica-se que os membros da Rede Nacional de Proteção de Crianças, 

composta por membros da polícia judiciária, os agentes policiais, psicólogos, professores, assistentes 

sociais, devem passar por formação contínua para aprofundar os seus conhecimentos especificamente 

relacionados com esta temática particular da exploração infantil – recolha de testemunhos, métodos de 

investigação e prevenção. 
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Face ao que é apresentado, as crianças cabo-verdianas recomendam que o Estado: 

 

 
1. Realizar campanhas televisivas de sensibilização e prevenção junto das famílias e crianças sobre os 

riscos envolvidos e familiarizá-las com a forma de se protegerem em situações de abuso e/ou 

exploração sexual. 

2. Realizar campanhas de sensibilização junto dos profissionais do turismo e dos seus clientes sobre a 

proibição de qualquer prática relacionada com a exploração sexual de crianças. 

3. Incluir no currículo de formação de todos os agentes da polícia e proporcionar formação contínua 

sobre crimes relacionados com a exploração sexual de crianças. 

4. Realizar campanhas de sensibilização destinadas aos profissionais do turismo sobre os riscos 

associados à exploração sexual de crianças e sobre como reagir caso presenciem tal situação. 

 
 


